
 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº          , DE 2020 
(Do Sr. ARNALDO JARDIM) 

 

 

 

Altera a Lei Complementar nº 130, de 

17 de abril de 2009, que dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Crédito 

Cooperativo. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1º As instituições financeiras constituídas 
sob a forma de cooperativas de crédito e as confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito 
submetem-se a esta Lei Complementar, bem como à legislação 
do Sistema Financeiro Nacional - SFN e das sociedades 
cooperativas. 

§ 1º As competências legais do Conselho 
Monetário Nacional - CMN e do Banco Central do Brasil em 
relação às instituições financeiras aplicam-se às cooperativas 
de crédito e às confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito. 

§ 2 º................................................................... 

§ 3º   São consideradas cooperativas de 
crédito, para fins desta Lei Complementar, as cooperativas 

PL
P 

n.
27

/2
02

0
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 1

0/
03

/2
02

0 
16

:1
7



singulares de crédito, as cooperativas centrais de crédito e as 
confederações de crédito constituídas por cooperativas centrais 
de crédito. 

§ 4º São consideradas confederações de 
serviço, para fins desta Lei Complementar, aquelas 
constituídas exclusivamente por cooperativas centrais de 
crédito, para prestar serviços pertinentes, complementares ou 
necessários às atividades realizadas por suas filiadas ou pelas 
cooperativas singulares filiadas a essas cooperativas centrais, 
excluídos serviços e operações financeiras exclusivos das 
confederações de crédito. ” (NR) 

 

“Art. 2º.................................................................  

§ 1º A captação de recursos e a concessão de 
créditos e garantias devem ser restritas aos associados, 
ressalvados: 

I - a captação de recursos de Municípios, de 
seus órgãos ou entidades e das empresas por eles 
controladas, por cooperativa singular de crédito; 

II - as operações realizadas com outras 
instituições financeiras; 

III - os recursos obtidos de pessoas jurídicas, 
em caráter eventual, a taxas favorecidas ou isentos de 
remuneração;  

IV - as operações de assistência e de suporte 
financeiro realizadas com os fundos garantidores de que trata o 
inciso IV do art. 12; 

V - as operações realizadas com as 
cooperativas centrais de crédito ou confederações de crédito, 
ou com outros fundos garantidores por elas constituídos, às 
quais estejam filiadas; e 

VI - os repasses de instituições oficiais ou de 
fundos públicos. 

§ 2º Ressalvado o disposto no § 1º deste 
artigo, é permitida a prestação de outros serviços de natureza 
financeira e afins a associados e a não associados, inclusive a 
entidades integrantes do poder público. 

............................................................................  

§ 9º A operação prevista no inciso I do § 1º 
deste artigo somente poderá ser realizada com Município, seus 
órgãos ou entidades e empresas por eles controladas, onde a 
cooperativa de crédito possua dependência instalada. ” (NR) 
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“Art. 2º-A A área de atuação das cooperativas 
singulares de crédito compreende: 

I - área de ação, assim definida a área 
constituída pelos municípios nos quais sejam instaladas sua 
sede e demais dependências, na forma prevista no estatuto 
social; e 

II - área de admissão de associados, assim 
definida a área delimitada pelas possibilidades de reunião, 
controle, realização de operações e prestação de serviços, por 
meios presenciais ou eletrônicos, podendo, de acordo com 
esses critérios, alcançar pessoas domiciliadas em qualquer 
localidade do território nacional. ” (NR) 

 

“Art. 2º-B Admite-se a realização de operações 
de crédito com o compartilhamento de recursos e de riscos por 
um conjunto de cooperativas de crédito integrantes de um 
mesmo sistema cooperativo. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário 
Nacional disporá sobre as condições a serem observadas na 
contratação das operações previstas no caput. ” (NR) 

 

“Art. 4º O quadro social das cooperativas de 
crédito, composto de pessoas físicas, jurídicas e entes 
despersonalizados, é definido pela assembleia geral, com 
previsão no estatuto social.  

..................................................................”(NR) 

 

“Art. 5º As cooperativas de crédito e as 
confederações de serviço constituídas por cooperativas 
centrais de crédito terão conselho de administração, composto 
de associados eleitos pela assembleia geral e diretoria 
executiva a ele subordinada. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, nos 
termos da regulamentação, poderá admitir a contratação de 
conselheiro de administração independente não associado, na 
forma prevista no estatuto social. 

§ 2º A diretoria executiva, na qualidade de 
órgão estatutário, será composta por pessoas naturais 
associadas ou não, eleitas pelo conselho de administração. 

§ 3º É vedado aos ocupantes dos cargos de 
presidente ou vice-presidente de conselho de administração ou 
de diretor executivo em cooperativas de crédito ou 
confederações de serviço constituídas por cooperativas 
centrais de crédito o exercício simultâneo dos cargos de 
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presidente ou vice-presidente de conselho de administração ou 
de diretor executivo: 

I - em cooperativa singular de crédito, 
cooperativa central de crédito ou confederação integrantes do 
mesmo sistema cooperativo; e 

II - nos fundos de que trata inciso IV do art. 12. 

§ 4º O mandato dos membros do conselho de 
administração das cooperativas de crédito e confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito terá 
duração de até quatro anos, vedada a constituição de membro 
suplente. 

§ 5º O Conselho Monetário Nacional, 
considerando os riscos, a complexidade, a classificação e o 
porte da cooperativa de crédito, poderá: 

I - facultar a constituição do conselho de 
administração; e 

II - permitir a acumulação de cargos na diretoria 
executiva em cooperativas de crédito ou confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito, sem 
observância ao disposto no inciso I do § 3º deste artigo, desde 
que não identificado conflito de interesses. 

§ 6º Nos casos em que a cooperativa de crédito 
não constituir conselho de administração, a diretoria executiva 
será eleita pela assembleia geral. 

§ 7º A política de remuneração dos ocupantes 
de cargos na diretoria executiva deverá ser aprovada pela 
assembleia geral, no mínimo ao início de cada mandato. ” (NR) 

 

“Art. 6º Os conselhos fiscais das cooperativas 
de crédito e das confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito serão constituídos por três 
membros efetivos e um suplente, todos associados e eleitos 
pela assembleia geral, com mandato de até três anos. 

§ 1º É vedado aos ocupantes de cargo de 
conselheiro fiscal em cooperativas de créditos ou 
confederações de serviço constituídas por cooperativas 
centrais de crédito o exercício simultâneo de cargos, no mesmo 
sistema cooperativo, em conselho de administração de 
cooperativa singular de crédito e em diretoria executiva de 
cooperativa singular de crédito, de cooperativa central de 
crédito ou de confederação constituída por cooperativas 
centrais de crédito. 

§ 2º Fica facultada a constituição de conselho 
fiscal por: 
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I - cooperativas de crédito administradas por 
conselho de administração e diretoria executiva; e 

II - confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito e administradas por conselho 
de administração e diretoria executiva. ” (NR) 

 

“Art. 7º................................................................ 

§ 1º Não se caracteriza como distribuição de 
benefício às quotas-parte o oferecimento ou distribuição de 
bonificações, prêmios ou outras vantagens, de maneira 
isonômica, em campanhas promocionais de captação de novos 
associados ou de aumento do capital social pelo quadro de 
associados, desde que se vincule ao efetivo aumento do capital 
social da cooperativa. 

§ 2º As políticas para captação de novos 
associados ou para aumento do capital social pelo quadro de 
associados, bem como a realização de campanhas e a oferta 
ou distribuição de bonificações, prêmios ou outras vantagens 
com essas finalidades, devem ser definidas pelo conselho de 
administração ou, na sua ausência, pela diretoria executiva, 
observada a regulamentação do Conselho Monetário Nacional.” 
(NR) 

 

“Art. 9º-A No caso de incorporação de 
cooperativa de crédito, o crédito referente ao valor das perdas 
de responsabilidade de cada associado da cooperativa 
incorporada, acumulado até a data da incorporação, poderá, 
mediante aprovação da assembleia geral referida no § 1º, ser 
cedido aos fundos garantidores de que trata o inciso IV do art. 
12, com a finalidade de realização de operação de assistência 
e de suporte financeiro, observado o regulamento do fundo. 

§ 1º A assembleia geral que aprovar a 
incorporação definirá o valor da parcela correspondente a cada 
associado no saldo das perdas incorridas e ainda não rateadas 
ou, se já rateadas, não pagas até a data da incorporação. 

§ 2º A dívida de que trata o caput será paga, 
prioritariamente, com as sobras dos exercícios seguintes a que 
o associado devedor faria jus na cooperativa incorporadora e 
com os valores relativos a remuneração anual das quotas-parte 
mencionados no art. 7º. 

§ 3º Sem prejuízo do § 2º, preserva-se o direito 
de o fundo garantidor de que trata o caput cobrar o valor 
referente à dívida de cada cooperado pelas vias ordinárias, nos 
termos da cessão de crédito. 
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§ 4º É vedado à cooperativa de crédito 
incorporadora se coobrigar no financiamento de que trata o 
caput. ” (NR) 

 

“Art. 10.  A restituição de quotas de capital 
depende, inclusive, da observância dos limites de patrimônio 
exigíveis na forma da regulamentação vigente, sendo a 
devolução parcial condicionada, ainda, à autorização específica 
do conselho de administração ou, na sua ausência, da diretoria 
executiva. 

§ 1º São impenhoráveis as quotas-parte do 
capital de cooperativa de crédito nos termos dispostos no art. 
833 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil). 

§ 2º Enquanto a restituição permanecer não 
exigível por inobservância dos limites mencionadas no caput, 
as quotas de capital permanecerão registradas em contas de 
patrimônio líquido. ” (NR) 

 

“Art. 12 
................................................................ 

I - condições de constituição ou de 
funcionamento das cooperativas de crédito e confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito, com 
vistas ao respectivo processo de concessão de autorização 
pelo Banco Central do Brasil; 

II - condições a serem observadas na 
elaboração do estatuto social, na formação do quadro de 
associados, na realização de assembleias e reuniões 
deliberativas e na celebração de contratos com outras 
instituições; 

III - ..................................................................... 

IV - fundos garantidores, inclusive a vinculação 
de cooperativas de crédito a tais fundos, a fixação de 
condições para o exercício de cargos em seus órgãos 
estatuários e o estabelecimento de requisitos para que os 
ocupantes desses cargos tenham acesso a informações 
protegidas por sigilo legal;  

V - atividades realizadas por entidades de 
qualquer natureza que tenham por objeto exercer, em relação a 
um grupo de cooperativas de crédito ou a confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito, 
supervisão, controle, auditoria, certificação de empregados e 
dirigentes, gestão ou execução em maior escala de suas 
funções operacionais; 
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VI - vinculação a entidades que exerçam, na 
forma da regulamentação, atividades de supervisão, controle e 
auditoria de cooperativas de crédito e confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito; 

VII - condições de participação societária em 
outras entidades, inclusive de natureza não cooperativa, com 
vistas ao atendimento de propósitos complementares ou 
acessórios, no interesse do quadro social e da comunidade; 

VIII - requisitos adicionais ao exercício da 
faculdade de que trata o art. 9º desta Lei Complementar; 

IX - composição e renovação de membros dos 
conselhos de administração e fiscal e requisitos para o 
exercício de função nesses conselhos e na diretoria executiva 
das cooperativas de crédito e confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito; 

X - condições para a assembleia geral destinar 
sobras para recomposição de recursos dos fundos garantidores 
de que trata do inciso IV do caput utilizados em operações de 
assistência e de suporte financeiro à cooperativa singular de 
crédito; e 

XI - condições para que o Banco Central do 
Brasil possa conceder a autorização de que trata o art. 16-A e 
demais aspectos necessários à execução da medida nele 
prevista, inclusive em relação aos critérios para a designação e 
para o afastamento dos ocupantes de cargos em órgãos 
estatutários da cooperativa filiada atingida. 

§ 1º ..................................................................... 

§ 2º O Banco Central do Brasil, no exercício de 
sua competência de fiscalização das cooperativas de crédito e 
confederações de serviço constituídas por cooperativas 
centrais de crédito, bem como a entidade que realizar 
atividades de supervisão, nos termos do inciso V do caput, 
podem convocar assembleia geral extraordinária de instituição 
supervisionada, à qual poderão enviar representantes com 
direito a voz.” (NR) 

 

“Art. 13. Não constitui violação do dever de 
sigilo de que trata a legislação em vigor o: 

I - acesso a informações pertencentes a 
cooperativas de crédito e confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito por parte de 
cooperativas centrais de crédito, confederações constituídas 
por cooperativas centrais de crédito e entidades mencionadas 
no inciso V do art. 12, desde que se dê exclusivamente no 
desempenho de atribuições de supervisão, auditoria, controle e 
de execução de funções operacionais das cooperativas de 
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crédito e confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito; 

II - compartilhamento, pelo Banco Central do 
Brasil, de informações sobre cooperativa de crédito ou 
confederação de serviço constituída por cooperativas centrais 
de crédito com a entidade que realizar a atividade de auditoria 
mencionada no inciso V do art. 12, inclusive informações 
relativas a operações realizadas pelas instituições auditadas 
com outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil necessárias para a realização daquela 
atividade; 

III - compartilhamento com o Banco Central do 
Brasil, pelas entidades mencionadas no inciso V do art. 12, das 
informações que obtiverem no desempenho de suas atividades; 

IV - acesso a informações pertencentes a 
cooperativas de crédito por parte dos fundos garantidores de 
que trata o inciso IV do art. 12, desde que se dê 
exclusivamente no desempenho de atribuições de 
monitoramento e de assistência e suporte financeiro a 
cooperativa singular de crédito; 

V - compartilhamento, pelo Banco Central do 
Brasil, de informações sobre cooperativa de crédito com os 
fundos garantidores de que trata o inciso IV do art. 12, desde 
que se dê exclusivamente para o desempenho de atribuições 
de monitoramento e de assistência e suporte financeiro a 
cooperativa singular de crédito; e 

VI - compartilhamento com o Banco Central do 
Brasil, pelos fundos garantidores de que trata o inciso IV do art. 
12, das informações que obtiverem no desempenho de suas 
atividades de monitoramento e de assistência e suporte 
financeiro. 

§ 1º A entidade que realizar as atividades 
mencionadas no inciso V do art. 12: 

I - deve manter sigilo em relação às 
informações que obtiver no exercício de suas atribuições, bem 
como comunicar às autoridades competentes indícios de 
prática de ilícitos penais ou administrativos ou de operações 
envolvendo recursos provenientes de qualquer prática 
criminosa; e 

II - não poderá negar ou dificultar o acesso ou 
deixar de exibir ou fornecer os registros, os livros, os 
documentos e os papéis de trabalho ao Banco Central do 
Brasil. 

§ 2º Os compartilhamentos de informações de 
que tratam os incisos II, III, V e VI do caput poderão ser 
realizados independentemente de autorização da cooperativa 
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de crédito, da confederação de serviço constituída por 
cooperativas centrais de crédito ou das demais pessoas às 
quais as informações possam se referir. 

§ 3º Os fundos garantidores de que trata o 
inciso IV do art. 12 devem manter sigilo em relação às 
operações que realizarem e às informações que obtiverem no 
exercício de suas atribuições. ” (NR) 

 

“Art. 14-A. A cooperativa singular de crédito 
somente pode se desfiliar de cooperativa central de crédito a 
que esteja filiada, por sua iniciativa, mediante concordância de: 

I - maioria de seus associados para se tornar 
independente; ou 

II - maioria dos associados votantes, desde que 
represente, no mínimo, um terço dos associados, para se filiar 
a outra cooperativa central de crédito. ” (NR) 

 

“Art. 14-B. A cooperativa singular de crédito 
somente pode se desfiliar de cooperativa central de crédito, por 
iniciativa própria ou da cooperativa central de crédito, quando 
estiver enquadrada nos limites operacionais estabelecidos pela 
legislação em vigor. ” (NR) 

 

“Art. 15-A.  A cooperativa central de crédito 
somente pode se desfiliar de confederação constituída por 
cooperativas centrais de crédito, por sua iniciativa, mediante 
concordância de no mínimo dois terços de suas associadas, 
em assembleia geral convocada exclusivamente para esse fim, 
assegurada a participação dos representantes legais da 
confederação, com direito de voz. ” (NR) 

 

“Art. 15-B. A cooperativa central de crédito 
somente pode se desfiliar de confederação constituída por 
cooperativas centrais de crédito, por iniciativa própria ou da 
confederação, quando estiver enquadrada nos limites 
operacionais estabelecidos pela legislação em vigor. ” (NR) 

 

“Art. 16-A. O Banco Central do Brasil, 
observadas as condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, poderá autorizar a cooperativa central de 
crédito ou a confederação constituída por cooperativas centrais 
de crédito a assumir, em caráter temporário, a administração 
de cooperativa de crédito sujeita à sua supervisão, em 
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situações que comprometam ou possam comprometer a 
continuidade da filiada ou causar perdas aos seus associados. 

§ 1º Concedida a autorização referida no caput 
e enquanto durar a medida: 

I - a cooperativa de crédito ficará impedida de 
se desfiliar da cooperativa central de crédito ou da 
confederação constituída por cooperativas centrais de crédito e 
de realizar o distrato da atividade de supervisão prestada na 
forma do inciso V do art. 12; e 

II - a cooperativa central de crédito ou 
confederação constituída por cooperativas centrais de crédito 
que assumir a administração poderá determinar o afastamento 
de quaisquer diretores e de membros dos conselhos de 
administração e fiscal da cooperativa de crédito filiada atingida. 

§ 2º A adoção das medidas de que trata o § 1º 
independem da aprovação em assembleia geral ou de previsão 
no estatuto social da cooperativa de crédito filiada atingida.” 
(NR) 

 

“Art. 17. A assembleia geral ordinária das 
cooperativas de crédito e das confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito realizar-se-á 
anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses do exercício 
social.” (NR) 

 

“Art. 17-A. As assembleias gerais das 
cooperativas de crédito e das confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito poderão ser 
realizadas de forma presencial, à distância ou simultaneamente 
presencial e à distância. 

§ 1º A cooperativa de crédito ou a 
confederação de serviço constituída por cooperativas centrais 
de crédito deverá possibilitar a participação e a interlocução 
entre os associados e a assembleia e assegurar a 
inviolabilidade do processo de votação. 

§ 2º É admitida a representação dos 
associados por delegados nas assembleias gerais de 
cooperativas singulares de crédito, observada a 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional. ” (NR) 

 

“Art. 17-B.  As assembleias gerais deverão ser 
convocadas com antecedência mínima de dez dias e 
divulgadas no sítio da cooperativa ou em repositório de acesso 
público irrestrito na rede mundial de computadores. 
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Parágrafo único.  O edital de convocação da 
assembleia geral deverá conter, no mínimo: 

I - os assuntos que serão objeto de 
deliberação; 

II - a forma como será realizada a assembleia 
geral; 

III - o modo de acesso aos meios de 
comunicação disponibilizados para participação do associado, 
no caso de realização de assembleia à distância ou 
simultaneamente presencial e à distância; e 

IV - os procedimentos para acesso do sistema 
de votação, bem como o período para acolhimento dos votos.” 
(NR) 

 

“Art. 17-C. O Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social, constituído de 5% (cinco por cento), pelo 
menos, das sobras líquidas apuradas no exercício, pode ser 
destinado à prestação de assistência aos associados, aos 
empregados da cooperativa e à comunidade. ” (NR) 

 

“Art. 17-D. Os saldos de capital, remuneração 
de capital ou sobras a pagar não procurados pelos associados 
demitidos, eliminados ou excluídos reverterão ao fundo de 
reserva da cooperativa de crédito após decorridos cinco anos 
da demissão, eliminação ou exclusão. ” (NR) 

 

Art. 2º As confederações de serviços constituídas por 

cooperativas centrais de crédito em funcionamento na data de publicação desta 

Lei Complementar deverão solicitar autorização de funcionamento ao Banco 

Central do Brasil no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 

entrada em vigor desta Lei Complementar. 

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 13 da Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO  

 

 

O Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC), instituído 

formalmente pela Lei Complementar 130, de 17 de abril de 2009, se apresenta 

cada vez mais à sociedade como uma importante ferramenta de inclusão e 

educação financeira. Oferece ao seus cooperados um portfólio completo de 

produtos e serviços financeiros em geral. 

Distribuídas por todo país, as cooperativas de crédito, instituições 

financeiras sem fins lucrativos, reguladas e fiscalizadas pelo Banco Central do 

Brasil, reúnem cerca de 11,5 milhões de cooperados. Estão presentes e 

devidamente estruturadas em aproximadamente 2.200 municípios, com mais de 

6,5 mil pontos de atendimento.   

O segmento auxilia na inclusão financeira, na manutenção e melhor 

equilíbrio dos índices demográficos, colaborando para o surgimento de 

prósperas e novas realidades socioeconômicas no interior do país, gerando 

riqueza e melhoria da qualidade de vida dos brasileiros.   

As cooperativas de crédito contribuem também para o aumento da 

competividade no Sistema Financeiro Nacional, em operações como crédito 

rural, empréstimos sem consignação para pessoas físicas e empréstimo de 

capital de giro para micro e pequenas empresas, para as quais já se apresenta 

como a principal fonte de financiamento. 

Assim como sempre atuaram nas médias e pequenas cidades, também, 

agora, em grandes centros, as cooperativas de crédito, baseadas no respeito 

aos princípios cooperativistas, favorecem a concorrência em relação a taxas e 

tarifas e contribuem para a redução do spread. 

Desde a concepção da Lei Complementar 130/2009, norma 

regulamentadora do art. 192 da Constituição Federal, já se passaram mais de 

10 anos e, nesse ínterim, o Sistema Financeiro Nacional vem passando por 
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uma enorme revolução. O surgimento de novos entrantes, antes inimagináveis, 

a forma de interação entre o tomador de serviços financeiros e as instituições 

financeiras e o aparecimento de novos produtos são alguns exemplos dessa 

transformação.  

Contudo, apesar de todo esse processo, há de se reconhecer que o 

Brasil é um país de linhas continentais e que, por uma série de fatores, ainda 

convive com grandes desigualdades sociais e percebe, constantemente, os 

reflexos dessa situação.  

Uma das ações para potencializar o crescimento e gerar a formação do 

desenvolvimento desconcentrado é fomentar as economias locais em seus mais 

diversos ambientes e particularidades. Nesse sentido, o cooperativismo de 

crédito atua com propriedade quando se trata de aplicar seus esforços no 

fortalecimento da economia local de suas comunidades e nichos.   

Com base nessa afirmação, inclusive referendada pela disposição do 

modelo societário cooperativo como um dos pilares da dimensão de inclusão da 

Agenda BC#, é fundamental buscar a modernização da Lei Complementar 

130/2009 para que o cooperativismo de crédito continue sendo um importante 

vetor de desenvolvimento do país. A Lei Complementar 130/2009 possui, 

atualmente, muitas lacunas e imprecisões jurídicas que dificultam a 

interpretação e a aplicação prática aos operadores do direito fazendo-os 

recorrerem constantemente à Lei Geral do Cooperativismo 5.764/1971, não 

especial ao ramo de cooperativas de crédito e ao Código Civil.   

As novas disposições consolidadas permitem uma verdadeira 

oxigenação de ideias e conceitos, sem perder o respeito aos princípios do 

cooperativismo e à legislação brasileira, e proporciona a modernização sob três 

perspectivas: I) fomentando atividades e negócios; II) aprimorando a 

organização sistêmica e promovendo o aumento da eficiência do segmento; e 

III) aprimorando a gestão e governança do modelo.  

Propõe-se que com o novo texto legal das cooperativas de crédito, estas 

possam passar a disponibilizar aos seus cooperados novos produtos, com mais 

agilidade e modernidade, bem como atender integralmente a demanda por 

crédito, em especial, daqueles cooperados pessoas jurídicas.  
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O aprimoramento da organização sistêmica e o aumento da eficiência 

serão consequências naturais das novas exigências legais para definição da 

área de atuação de cada cooperativa. Isso certamente racionalizará custos com 

a eliminação de sobreposições estruturais ainda existentes. 

Por fim e não menos importante, o aprimoramento da gestão e 

governança do modelo está em linha com as melhores práticas adotadas no 

Brasil e em diversos outros países que são referência na atuação das 

cooperativas de crédito.  

Ajustados todos esses pontos, temos a convicção de que o 

cooperativismo de crédito continuará a cumprir o seu importante papel de 

desenvolvimento social, através da inclusão e educação financeira.  

Importante destacar estudo recente elaborado pela Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (Fipe), intitulado “Benefícios Econômicos do 

Cooperativismo de Crédito na Economia Brasileira”, em que se constatou que o 

cooperativismo incrementa o Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos 

municípios em 5,6%, cria 6,2% mais vagas de trabalho formal e aumenta o 

número de estabelecimentos comerciais em 15,7%, estimulando, portanto, o 

empreendedorismo local.  

A pesquisa da Fipe também calculou o Multiplicador do Crédito 

Cooperativo, um coeficiente que indica o impacto do crédito concedido pelas 

cooperativas no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro – cada R$ 1,00 

concedido em crédito gera R$ 2,45 no PIB da economia e a cada R$ 35,8 mil 

concedidos pelas cooperativas, uma nova vaga de emprego é criada no país. 

De acordo com a Fipe, a inclusão financeira de famílias, pequenos 

produtores e empresas forma um ciclo virtuoso que fomenta o 

empreendedorismo local, reduz desigualdades econômicas e aumenta a 

competitividade e a eficiência no sistema financeiro nacional. A Fipe concluiu 

ainda que os princípios e a disseminação das cooperativas de crédito se 

mostram convergentes com objetivos maiores no campo das políticas públicas, 

tendo em vista o seu potencial impacto na redução das desigualdades 

econômicas e inter-regionais, bem como no aumento da concorrência e da 

eficiência no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. 
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Diante do exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres 

parlamentares a fim de ver aprovada a presente proposição.  

 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020.  

 

Deputado Arnaldo Jardim 

(CIDADANIA/SP)  
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